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DIAGNÓSTICO

 

De acordo com projeções das Nações Unidas (Fundo de Populações) “uma em cada 9 pessoas no mundo tem 60 anos ou mais, e estima-se um crescimento para 1 em cada 5 por volta de 2050”. (...) Em 2050 pela primeira vez haverá mais idosos que crianças menores de 15 anos. Em 2012, 810 milhões de pessoas têm  60 anos ou mais, constituindo 11,5% da população global. Projeta-se que esse número alcance 1 bilhão em menos de dez anos e mais que duplique em 2050, alcançando 2 bilhões de pessoas ou 22% da população global”
.
Esse processo de envelhecimento da população mundial reflete uma melhoria das condições de vida e converte-se em uma conquista cultural da humanidade. Entretanto novas necessidades, não previstas, foram explicitadas pela população idosa como o surgimento de limitações físicas e a perda gradativa do papel social que ocupava anteriormente. A falta de modelos prévios de inserção social desta população oportunizou situações de exclusão que afetaram sua qualidade de vida, dignidade e o exercício de seus direitos humanos conquistados.
 Envelhecer bem tornou-se, portanto, um novo desafio tanto para os indivíduos quanto para as sociedades. No Brasil documentos de organismos internacionais, de institutos nacionais e de pesquisas acadêmicas, apontam para um rápido e intenso processo de envelhecimento populacional em um contexto de forte desigualdade social e de gênero
. Tais condições desiguais de envelhecimento, acrescidos de situações de violência, dos problemas relacionados à saúde e ainda da questão das aposentadorias, representam os maiores desafios que deverão ser enfrentados pelas pessoas idosas.
 A fim de atender as novas expectativas de autonomia, mobilidade, acesso a informações, serviços, segurança e saúde preventiva, foram estruturados nos últimos trinta anos instrumentos legais que garantem proteção social e ampliação de direitos às pessoas idosas, num esforço conjunto de vários países. Em 1991, as Nações Unidas lançaram uma Carta de Princípios para as Pessoas Idosas, que inclui a independência, participação, assistência, auto realização e dignidade das pessoas idosas. Ainda que esses instrumentos legais sejam construídos, divulgados e executados em diferentes níveis temporais e de intensidade, uma nova concepção do processo de envelhecimento vem sendo incorporada socialmente. 
Com o objetivo de dar voz às vítimas que tiveram e têm seus direitos violados foi implantado em 2011 o Módulo Idoso do Disque Direitos Humanos.  Funcionando como um poderoso instrumento diagnóstico o DDH 100 registrou dados específicos em relação à pessoa idosa. Entre eles, os principais tipos de violação: 68,7% de violações por negligência; 59,3% de violência psicológica; 40,1% de abuso financeiro/econômico e violência patrimonial, sendo para esta população o maior índice desta violação, e 34% de violência física.
Dados do Informe Brasil
 (2012) apontam que a renda média dos idosos responsáveis pelos domicílios subiu de R$403,00 para R$ 657,00, entre os Censos de 1991 e 2000, o que representa um aumento de 63%. A principal fonte de renda é a aposentadoria, em ambos os sexos. Ainda de acordo com esses dados no Brasil,  a proporção da população “muito idosa”, ou seja, a de 80 anos ou mais no total da população brasileira está aumentando em ritmo bastante acelerado. Esse tem sido o segmento populacional que mais cresce, embora ainda apresente um contingente pequeno. De 170,7 mil pessoas em 1940, o contingente “mais idoso” passou para 2,9 milhões em 2010. Representava 14,3% da população idosa em 2010 e 1,5% da população total. Dada a contínua redução da mortalidade, especialmente nas idades avançadas, espera-se que esse contingente alcance, em 2040, o total de 13,7 milhões, o que significa 6,7% da população total e 24,6% da população idosa.
Foi observado ainda que as famílias brasileiras com idosos estão em melhores condições econômicas do que as demais. Para isso, reconhece-se a importância dos benefícios previdenciários que operam como um seguro de renda vitalício. Outra forma de vulnerabilidade da população idosa é a falta de rendimento como resultado da perda da capacidade laborativa. Dentre os idosos brasileiros, 9,1% encontravam-se nessa categoria. Destes 82,9% eram mulheres. Essa “vulnerabilidade” está provavelmente mais associada ao baixo status das mulheres no passado que ao efeito da idade. Isto fica mais claro quando se observa que 73,2% das mulheres sem rendimento são cônjuges. Dentre os homens, mesmo dentre os sem rendimentos, predominavam os chefes de família.
A predominância feminina entre os idosos no Brasil, é um fenômeno tipicamente urbano. Nas áreas rurais, predominam os homens. A maior participação das mulheres no fluxo migratório rural urbano explica essa diferença. Isto implica em necessidades distintas de cuidados para a população idosa. A predominância masculina nas áreas rurais pode resultar em isolamento e abandono das pessoas idosas.
 A Feminização da Velhice
 Em 2010, dos mais de 20 milhões de idosos 55,5% eram do sexo feminino. A menor mortalidade da população feminina explica esse diferencial na composição por sexo e faz com que a população feminina cresça a taxas mais elevadas do que a masculina. Como consequência, quanto “mais velho” for o contingente estudado maior a proporção de mulheres. Em relação à saúde detectou-se também a feminização do HIV/AIDS de forma mais intensa junto a dois grupos: mulheres jovens e as com mais de 50 anos. A baixa adesão de mulheres mais velhas ao uso do preservativo é um fator relevante, devido sobretudo à incidência de padrões culturais e à ausência de informações sobre a dupla função do preservativo. Apesar da falta de estudos feministas sobre o tema, as conferências nacionais de mulheres (2004, 2008 e 2011) introduziram o tema no debate político. A Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), no Plano Nacional de Política para as Mulheres, escreve no capítulo 10: “Igualdade para as mulheres jovens, idosas e com deficiência”. Além disso, centraliza ações destinadas a esse segmento, como a expansão da cobertura previdenciária, alfabetização de mulheres idosas e realização de formações junto às mulheres idosas sobre seus direitos.
Outro problema de gênero recai sobre a invisibilidade das mulheres nos mecanismos legais e institucionais voltados para as pessoas idosas, ampliados pelos desafios como a inclusão previdenciária daquelas que não exerceram trabalho remunerado. As mulheres idosas estão expostas ainda a diferentes situações de violência, e entre elas se torna necessário ressaltar a violência econômica - isto é, aquela em que em muitas situações os familiares tentam interditar todas as movimentações bancárias e financeiras da pessoa idosa, retirando sua autonomia.
Durante as últimas décadas no Brasil a busca de soluções econômicas, legais e éticas de atendimento à pessoa idosa indicou a necessidade de estruturação de políticas públicas, urbanas e sociais. Entretanto assumir o envelhecimento digno como um direito fundamental e como uma prioridade política representa, hoje, o maior desafio para os sistemas governamentais, que priorizam o desenvolvimento de mecanismos e políticas públicas que garantam o cumprimento dos dispositivos legais de proteção destes direitos. Entre essas políticas destacam-se o aprimoramento da rede de saúde, que deve ser pública e universal. A regulação estrita e severa de operadoras de saúde privada através da fiscalização do estado. A urbanização de áreas degradadas onde vivem populações pobres. A garantias às classes populares aos recursos mínimos para acesso aos medicamentos – em especial os de uso contínuo como já se faz -, e às vitaminas, aos cuidados fisioterápicos, esportes, sessões de exercícios físicos e acesso a uma alimentação saudável.
AÇÕES DE INTERVENÇÃO (ou registros de atuação oficial do Governo)
Nos últimos anos as instituições governamentais brasileiras, organismos da sociedade civil e movimentos sociais conquistaram uma gama de leis, decretos, propostas e medidas que estabelecem direitos voltados para a pessoa idosa, referenciados pelas diretrizes internacionais (Plano de Ação internacional para o Envelhecimento). Contabilizam-se conquistas democráticas importantes, como a criação do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) em 2002 e a elaboração e publicação do Estatuto do Idoso em 2003, que regulamenta os direitos das pessoas com idade igual ou superior a 60 anos.
Em resposta às demandas da sociedade civil, o Governo Federal propõe uma série de serviços e programas de atendimento às pessoas idosas. Em relação ao estabelecimento de Políticas Públicas e Planos setoriais propostos de forma conjunta (governo e sociedade) destacam-se: a Política Nacional de Prevenção a Morbi-mortalidade por Acidentes e Violência (2001);  o Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa (2004);  a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (2006); o II Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa (2007). De forma concomitante o Governo Federal busca o fortalecimento da Rede Nacional de Proteção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa por meio das seguintes ações: Programa Bolsa Família, Programa Brasil sem Miséria, Programa Minha Casa Minha Vida.
Em relação à seguridade social da pessoa idosa, o direito dos cidadãos à previdência social está garantido no artigo 6° da Constituição Federal promulgada em 05 de outubro de 1988. Para cumprimento desta obrigação, existem hoje três modalidades de previdência, a saber: Regime Geral de Previdência Social – RGPS (trabalhadores do setor privado e funcionários públicos celetistas), Regimes Próprios de Previdência Social –  RPPS (servidores públicos e militares), todos de caráter obrigatório, e a Previdência Complementar de caráter optativo.
Número de idosos que recebem benefícios do RGPS, por Conforme exposto nas tabelas acima, 19.169.205 milhões de idosos recebem benefícios do RGPS, sendo 12.245.027 milhões de benefícios no meio urbano e 6.918.283 milhões de benefícios, no meio rural. O RGPS, por sua ampla área de atuação, tem um importante papel na vida da população brasileira, especialmente quanto ao seu impacto sobre o nível de pobreza indicador. Na série harmonizada, a parcela da população idosa protegida socialmente passou de 74,0% em 1992 para 81,8% em 2009.
O recorte de gênero, por sua vez, evidencia que tais melhoras, especialmente aquelas ocorridas nos últimos anos, resultam em grande medida do aumento da proteção de idosos do sexo feminino, uma vez que a série referente aos homens idosos encontra-se relativamente estável desde 1993. O aumento da cobertura entre as idosas pode ser resultado do incremento na participação das mulheres na população ocupada, fenômeno intensificado nas últimas décadas.
No longo prazo, com tudo mais constante, a confirmação desta tendência pode reduzir as disparidades na proteção de homens e mulheres idosos. A evolução destes indicadores de proteção previdenciária entre os idosos pode estar associada ainda à instituição da categoria de Segurado Especial, regulamentada em 1991, que possibilitou a expansão da cobertura previdenciária no meio rural. Além disso, vale mencionar que o comportamento positivo observado no período 1994-2009 pode estar relacionado também ao aumento do número de beneficiários da Lei Orçamentária da Assistência Social - LOAS, alterada pelo Estatuto do Idoso
.
Para continuar elevando o índice de cobertura entre as mulheres, foi realizada uma importante mudança legislativa em 2011, visando estimular a formalização de contribuintes facultativos, como é o caso das donas de casa. A Lei nº 12.470, de agosto de 2011, alterou, dentre outros, o Artigo 21 da Lei nº 8.212 de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano de Custeio da Previdência Social. Essa alteração estabelece alíquota diferenciada de contribuição para o segurado facultativo sem renda própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente a família de baixa renda.
O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é  um benefício da Política de Assistência Social, individual, não vitalício e intransferível, que integra a Proteção Social Básica. É um direito de cidadania que garante a proteção social não contributiva da Seguridade Social. Como o beneficio não é  vitalício, a cada dois anos é feito um processo de revisão de sua concessão para que seja examinada a manutenção ou não das condições que deram origem ao BPC. Trata-se de um direito previsto na Constituição Federal de 1988, no valor de um salário mínimo destinado a pessoas idosas, a partir de 65 anos, e a pessoas com deficiência que, em ambos os casos, sejam incapazes de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua família. A renda per capita da família deve ser inferior a ¼ do salário mínimo.
 Em 2011, o BPC atendeu 1.687.826 beneficiários idosos, repassando cerca de R$ 10,82 bilhões. Verifica-se grande evolução do volume de gastos com o BPC desde sua criação em 2006 e o aumento da sua cobertura (tanto para idosos quanto para pessoas com deficiência) nos últimos anos. Para o ano de 2012, estima-se que o BPC atenda cerca de 1,75 milhões de idosos, com repasse total de cerca de R$ 12,83 bilhões.
Programa Brasil Sem Miséria
 Em 2011, foi lançado o Programa Brasil Sem Miséria, que visa reduzir os índices de pobreza extrema no país –  definida como a população com rendimento familiar médio per capita de até R$ 70,00 por mês. O Programa articula as ações de transferência condicional de renda – o Programa Bolsa Família – à  capacitação profissional e à ampliação do acesso desses cidadãos aos serviços públicos oferecidos pelo Estado, a partir de uma visão multidimensional. Assim, apenas 5,1% das pessoas em situação de extrema pobreza são idosas, conforme os dados da Tabela 7 abaixo. Entretanto, há importantes diferenças regionais, que deverão ser levadas em consideração na implementação do desenho. Esse é o caso, por exemplo, do índice de pessoas idosas em extrema pobreza em áreas urbanas da região sudeste (15% do total regional).
Equipamentos e Serviços da Assistência Social voltados à Pessoa Idosa
O principal equipamento do Serviço Único de Assistência Social (SUAS) são os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS); são 7.214 unidades em 5.411 municípios do território brasileiro, o que representa 97,2% de cobertura. O CRAS é responsável pela oferta do principal serviço socioassistencial, o Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Familia (PAIF), que visa fortalecer a função protetiva da família, prevenindo a ruptura de vínculos familiares e comunitários. Um dos serviços ofertados pelos CRAS, complementar ao PAIF, é o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que visa prevenir as situações de risco social ao ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Este serviço é organizado por ciclos de vida.
O SCFV para Idosos tem como foco o desenvolvimento de atividades que contribuam para o processo de envelhecimento saudável, para o desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades, para o fortalecimento dos vínculos familiares e para o convívio comunitário. Incluem atividades artísticas, culturais, esportivas e de lazer que valorizam suas experiências e estimulam e potencializam a condição de escolher e decidir, bem como a participação social. Os usuários do serviço são idosos em situação de vulnerabilidade social. Segundo o Censo SUAS 2011, o SCFV para idosos está  presente em 5.424 Centros de Referência do país. Este total reflete a realidade de todos os estados da federação, cujos CRAS ofertam, em sua grande maioria, o SCFV para idosos, sendo o serviço de convivência  mais ofertado pela Proteção Social Básica dos municípios e DF.
Outro serviço ofertado pela assistência social, no âmbito municipal, é o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas, que visa contribuir com a promoção do acesso de pessoas com deficiência e pessoas idosas a toda a rede socioassistencial, bem como aos serviços de outras políticas públicas, entre elas educação, trabalho, saúde, transporte especial e programas de desenvolvimento de acessibilidade, serviços setoriais e de defesa de direitos entre outros. O Serviço também desenvolve ações extensivas aos familiares de informação, orientação e encaminhamento, com foco na inclusão social, ressaltando o caráter preventivo. Os serviços especializados são oferecidos nos Centros de Referência Especializada da Assistência Social (CREAS), pólos de referência da proteção social especial de média complexidade.  São 2.311 CREAS em todo o país. É o local responsável pela oferta de serviços especializados e continuados de assistência social a indivíduos e famílias com seus direitos violados, incluindo pessoas vítimas de violência e a suas famílias, como a pessoa idosa. Esta camada da população ainda é vitimizada por atos de negligência, abandono, maus tratos, violência institucional, psicológica, física e até sexual.  Conforme dados do CENSO SUAS CREAS 2010, 66% dos atendimentos realizados nas unidades de Proteção Social Especial foram feitas a pessoas idosas vítimas de negligência e/ou outras formas de violência.
O Censo CREAS 2011 indica um crescimento na cobertura desses atendimentos. 1.489 centros especializados ofertaram atendimento a pessoas idosas vítimas de negligência e/ou outras formas de violência, o que representa 70% das unidades que responderam ao Censo. O Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias garante a oferta de atendimento especializado a famílias com pessoas com deficiência e idosos com algum grau de dependência, que tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos.
Existem ainda os Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, que ofertam proteção integral às famílias e indivíduos que se encontram em situação de abandono, ameaça ou violação de direitos, necessitando de acolhimento provisório, fora de seu núcleo familiar de origem. Os serviços são os listados abaixo:
a) Serviço de Acolhimento Institucional
Trata-se de acolhimento para idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diversos graus de dependência. A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os familiares. É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família, com vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos.Inclui as modalidades abrigo institucional (incluem-se as Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPI’s), casa-lar, casa de passagem e residência inclusiva.
b) Serviço de Acolhimento em República
Destinado a idosos que tenham capacidade de gestão coletiva da moradia e condições de desenvolver, de forma independente, as atividades da vida diária, mesmo que requeiram o uso de equipamentos de autoajuda. O atendimento apoia a construção e o fortalecimento de vínculos comunitários, a integração e participação social e o desenvolvimento da autonomia das pessoas atendidas. O serviço é desenvolvido em sistema de autogestão ou cogestão, possibilitando gradual autonomia e independência de seus moradores. Conta com equipe técnica de referência para contribuir com a gestão coletiva da moradia (administração financeira e funcionamento) e para acompanhamento psicossocial dos usuários e encaminhamento para outros serviços, programas e benefícios da rede socioassistencial e das demais políticas públicas.
c)     Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências
O serviço promove apoio e proteção à população atingida por situações de emergência e calamidade pública, com a oferta de alojamentos provisórios, atenções e provisões materiais, conforme as necessidades detectadas. Assegura a realização de articulações e a participação em ações conjuntas de caráter intersetorial para a minimização dos danos ocasionados e o provimento das necessidades verificadas.
Transporte
O artigo 40 do Estatuto do Idoso (Lei nº. 10.741, de 1º de outubro de 2003) prevê que o sistema de transporte coletivo interestadual, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário, deverá reservar duas vagas gratuitas por veículo para idosos (pessoa com sessenta anos ou mais), com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos, e quando excedidas as vagas gratuitas, o desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens. Para viabilizar o acesso ao benefício tarifário referido aos idosos que não têm meios para comprovar renda de até dois salários mínimos, foi implementada a Carteira do Idoso, em agosto de 2007, para aquelas pessoas com 60 anos de idade ou mais (não beneficiárias do BPC) e que não tenham como comprovar a renda necessária para garantir o direito. Desde 2007, foram emitidas mais de um milhão de Carteiras do Idoso (1.005.776). O documento deve ser gerado pelas secretarias municipais e terá validade de dois anos, contados a partir da data de expedição, em todo território nacional.
Moradia
Em 2009, foi lançado o Programa Minha Casa, Minha Vida, que visa reduzir o déficit habitacional no país por meio do acesso a créditos bancários e subsídios governamentais para a compra de imóveis construídos pela iniciativa privada. Os critérios estabelecidos pelo programa visam favorecer famílias de baixa renda – que recebem de 0 a 3 salários mínimos. No mínimo 3% das unidades habitacionais são reservadas para pessoas idosas e às famílias com pessoas com deficiência.
Política Brasileira para a Saúde do Idoso

No Brasil, o direito universal e integral a saúde foi conquistado pela sociedade na Constituição de 1988 e reafirmado com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da lei orgânica da saúde 8.8080/90. Em 1999, a Portaria Ministerial nº 1.395/99 estabeleceu a Política Nacional de Saúde do Idoso, a qual determina que os órgãos e entidades do Ministério da Saúde relacionado ao tema promovam a elaboração ou a adequação de planos, projetos e ações em conformidade com as diretrizes e responsabilidades nela estabelecidas. Em 19 de outubro de 2006, foi assinada a portaria nº 2.528, que aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa e instaura um novo paradigma para a discussão da saúde dos idosos. Afirma ser indispensável incluir a condição funcional ao se formular políticas para a saúde da população idosa, considerando que existem pessoas idosas independentes e uma parcela da população mais frágil e as ações devem ser pautadas de acordo com estas especificidades. Além disso, faz parte das diretrizes da política a promoção do Envelhecimento Ativo e Saudável, de acordo com as recomendações da Organização das Nações Unidas.

Ações da Assistência Farmacêutica
O Sistema Único de Saúde disponibiliza tratamento para Doença de Alzheimer por meio do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica – CEAF – sendo oferecidos os principais medicamentos para o manejo da Doença de Alzheimer a todos os pacientes que apresentam os critérios de inclusão. Em 2010, foi publicada portaria que amplia a cobertura do Programa Farmácia Popular do Brasil, através da disponibilização de novos medicamentos e de fraldas geriátricas, em que o MS contribui com 90% do valor e a população com 10%. O SUS também garante tratamento para a diabetes e a osteoporose, por meio do CEAF, tendo acesso aos medicamentos necessários para tratamento. 
Programa Nacional de Imunização
O Programa Nacional de Imunização (PNI) é referência mundial devido a sua abrangência e resultados positivos. Desde 1999, o Ministério da Saúde do Brasil decidiu focar investimentos na mobilização da população idosa para a vacinação. A primeira de uma série de campanhas anuais de vacinação foi direcionada aos maiores de 65 anos e iniciou em 1999, e a partir de 2000 a abrangência passou a ser a população com 60 anos e mais. A meta de vacinar a população na faixa de 60 anos e mais contra a influenza é um desafio que vem sendo conquistado desde 2000, e se fundamenta no fato de que essa população apresenta maior risco de adoecer e morrer em decorrência de algumas patologias imunopreveníveis, tais como a gripe e a pneumonia. Em 2011, foram imunizadas 16.399.384 pessoas idosas.
Centros de Referência em Assistência à Saúde do Idoso
Os Centros de Referência em Assistência à  Saúde do Idoso fazem parte, juntamente com os Hospitais Gerais, da Rede Estadual de Assistência à Saúde do Idoso, cuja gestão está a cargo das Secretarias de Saúde dos estados, do Distrito federal e dos municípios em gestão Plena do Sistema Municipal de Saúde. Trata-se de hospitais que disponham de condições técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos humanos adequados para prestar assistência à saúde dos idosos, de forma integral e integrada. Devem dispor, além de internação hospitalar, de ambulatório especializado em saúde do idoso, Hospital-Dia Geriátrico e assistência domiciliar de média complexidade, e a capacidade de se constituir em referência para a Rede Estadual de Assistência à Saúde do Idoso. As diretrizes assistenciais dos Centros de Referência devem estar em conformidade com as dispostas pela Política Nacional de Saúde do Idoso.
Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa
A Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa é uma ferramenta de identificação de situações de risco potenciais para a saúde da pessoa idosa. A distribuição das Cadernetas de Saúde da Pessoa Idosa se iniciou em 2007, por meio das Secretarias Estaduais e Municipais (capitais e municípios com mais de 500 mil habitantes) de Saúde. Entre 2007 e 2008 foram disponibilizados 10 milhões de exemplares. Ao final de 2011, totalizaram 18 milhões de exemplares distribuídos, atingindo aproximadamente 68% da população idosa residente em nosso país. De 2009 a 2011, aliados à caderneta, foram disponibilizados 100 mil exemplares do Caderno de Atenção Básica: “Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idosa”. Este caderno é referência para os processos de capacitação dos profissionais que atuam na Atenção Básica.
Entre as políticas de promoção do envelhecimento saudável encontra-se o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das doenças Crônicas não Transmissíveis (dCnT) no Brasil (2011-2022). O Plano aborda as quatro principais doenças (doenças do aparelho circulatório, câncer, respiratórias crônicas e diabetes) e os fatores de risco (tabagismo, consumo nocivo de álcool, inatividade física, alimentação inadequada e obesidade). As metas do plano são, entre outras: (i) reduzir a taxa de mortalidade prematura (<70 anos) por DCNT em 2% ao ano; (ii) deter o crescimento da obesidade em adultos; (iii) reduzir a prevalência de tabagismo em adultos; e (iv) aumentar a cobertura de mamografia em mulheres entre 50 e 69 anos.
Sistema de Indicadores de Saúde e Acompanhamento de Políticas do Idoso
O Sistema de Indicadores de Saúde e Acompanhamento de Políticas do Idoso (Sisap-Idoso) é uma ferramenta instituída em 2011 para fornecer aos gestores e profissionais em saúde informações e indicadores que auxiliem na tomada de decisões e no planejamento de ações voltadas à população idosa. Pelo Sisap - Idoso é possível fazer a consulta online dos indicadores, doenças, decretos, legislação, políticas públicas e programas que contemplam a saúde do idoso em todos os estados e municípios brasileiros.
Capacitação de Profissionais da Saúde
Um dos Programas que vem auxiliando na ampliação do número de profissionais no País com formação na área do envelhecimento é o Programa de Residência Médica em Geriatria. Existem atualmente 21 serviços de residência médica na área e 922 geriatras no Brasil. Os conteúdos do Programa de Residência foram atualizados durante Fórum em 2010.
O Ministério da Saúde – MS, por meio da Área Técnica de Saúde do Idoso, firmou convênio com a Escola Nacional de Saúde Pública/FIOCRUZ, para capacitar, na modalidade à distância, 500 profissionais que atuam na rede de saúde SUS, nas regiões norte e nordeste do país. A capacitação será estendida às regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, objetivando a capacitação de mais 2.000 profissionais – 1.000 em 2011 e 1.000 em 2012. Foi iniciado em 2007 o Programa Nacional de Formação de Cuidadores de Pessoas Idosas Dependentes na Rede de Escolas Técnicas do SUS.  Em 2009, foram capacitados 1.765 cuidadores. Além disso, ofertou-se aos profissionais de nível médio da Atenção Primária (técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem, assim como agentes comunitários de saúde) aperfeiçoamento e capacitação em Saúde do Idoso. Desde 2006 os profissionais da atenção primária vem sendo capacitados com o intuito de sensibilizar e formar os profissionais de saúde e demais pessoas ligadas à temática da violência, inclusive a violência contra pessoas idosas, conforme o Estatuto do Idoso. As capacitações continuam fazendo parte das prioridades do Ministério da Saúde em 2013. Um grande avanço para a prevenção da violência e promoção da saúde é a instituição dos Núcleos de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde, implantados pelo Ministério da Saúde, abarcam os Estados, Municípios o Distrito Federal, as instituições acadêmicas e organizações não governamentais conveniadas e outras iniciativas dos Municípios e Estados que contribuam para o desenvolvimento do Plano Nacional de Prevenção da Violência. Atualmente existem aproximadamente 250 Núcleos de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde distribuídos entre os estados, municípios, instituições acadêmicas e organizações não governamentais.
O Ministério da Saúde também vem desenvolvendo Campanhas de Prevenção da Osteoporose e Quedas e a realização de Oficinas Estaduais com o objetivo de sensibilizar e capacitar os profissionais de nível superior, preferencialmente aqueles que atuam na Atenção Primária / Estratégia Saúde da Família, para trabalhar numa linha de cuidado que vise à prevenção da osteoporose e das quedas e à identificação de “idosos caidores”, numa visão multi e interdisciplinar, tendo como instrumento auxiliar a Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa. A abordagem dessas oficinas inclui o diagnóstico, a prevenção e o tratamento da osteoporose; identificação de riscos de quedas, intrínsecos e extrínsecos; a avaliação do nível de funcionalidade da pessoa idosa, além da identificação de idosos que vivem sozinhos, sem familiares ou uma rede de apoio, são os principais temas abordados. A redução das internações por fratura de fêmur é um indicador do sucesso dessas ações preventivas, conforme apresentada no gráfico seguinte.
Indígenas Idosos
Na última década, sobretudo desde 2006, a proteção e a promoção dos direitos dos povos indígenas se tornou a base fundamental de atuação do Estado, e os esforços centraram-se na superação de paradigmas conceituais de tutela e assistencialismo que historicamente referenciaram as ações governamentais com os povos indígenas no Brasil. Com esse propósito, um conjunto de políticas e ações de longo prazo foi desenvolvido, com destaque para o Programa de nº 048 - Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas, componente do Plano Plurianual do governo federal, coordenado pela Fundação Nacional do Índio. Deste modo, todos os objetivos contemplam ações que envolvem aos idosos indígenas, uma vez que ao longo da atuação da Funai as ações são realizadas com as populações indígenas, ou seja, com a perspectiva coletiva envolvendo crianças, jovens, adultos e idosos.
A Funai está se empenhando em realizar as seguintes iniciativas, no âmbito do Plano Plurianual – PPA 2012/2015:
·     apoio nas ações de transversalização da temática de gênero e geracional na implementação e construção de políticas públicas direcionadas aos povos indígenas;
Acrescente-se que, além de atender as reivindicações indígenas, a Funai desenvolve, acompanha e monitora ações de promoção dos direitos sociais para os povos indígenas, destacando a erradicação do sub-registro civil de nascimento e acesso à documentação básica, e o acesso ao conjunto dos benefícios sociais e previdenciários.
Em 2007, foi lançado o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, aprovado pela 2a Conferência  foi lançado o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, aprovado pela 2a Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres. Em resposta à demanda por políticas voltadas às mulheres idosas, expressa na Conferência, este plano inclui um capítulo dedicado especificamente ao enfrentamento das desigualdades geracionais que atingem as mulheres, com especial atenção às jovens e idosas. O documento se orienta pelas noções de oportunidades e direitos: as mulheres idosas devem ter oportunidades para adquirir capacidades (educação e qualificação profissional), para utilizá-las (acesso ao mercado de trabalho, renda, crédito, cultura etc), e devem ter seus direitos garantidos.
Cabe salientar que a transversalidade de geração também está prevista no art. 2º da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), principal instrumento legal no combate à  violência contra a mulher.
No ano de 2011, o Disque 180 – serviço telefônico de denúncia e encaminhamento de casos de violência contra a mulher – recebeu:10.704 chamadas de mulheres com mais de 60 anos, o que representa 1,6% do total. Entre 2008 e 2011, o Programa Brasil Alfabetizado atendeu 3.073.882 mulheres, das quais 21,6% tinham mais de 60 anos. Contudo, é necessário ampliar a abrangência do Programa, uma vez que 27,71% das mulheres com mais de 60 anos não são alfabetizadas. O governo planeja realizar busca ativa dos grupos mais atingidos pelo analfabetismo, incluindo mulheres negras, indígenas e com mais de 50 anos, com especial atenção à Região Nordeste.
O Programa Mulheres Mil, instituído em julho de 2011, tem o objetivo de estimular a inclusão educacional, produtiva e social de mulheres em situação de vulnerabilidade, por meio de oportunidades de formação educacional, profissional e tecnológica e acesso ao mercado de trabalho.
O programa está inserido no Plano Brasil sem Miséria e integra um conjunto de ações que consolidam as políticas públicas e diretrizes governamentais de inclusão educacional, social e produtiva de mulheres em situação de vulnerabilidade. O governo também tem atuado para combater a Feminilização da contaminação pelo HIV/Aids. A incidência da doença entre mulheres com mais de 50 anos triplicou entre 1996 e 2006 e o uso de preservativo nessa faixa etária é pouco difundido.
As resoluções da 3a Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, realizada em dezembro de 2011, ressaltaram a importância de contemplar as especificidades das mulheres idosas. Entre os temas prioritários, incluem-se a implementação e ampliação de políticas e equipamentos sociais voltados à população idosa; a implementação da lei que prevê notificação compulsória de casos de violência contra mulheres idosas (Lei n° 12.461/2011); e o fortalecimento da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, considerando-se as especificidades das idosas e mulheres no climatério.
CONSIDERAÇÕES:
Com o objetivo de propor um caminho para um envelhecimento com qualidade, a Secretaria de Direitos Humanos busca, em parcerias com outros Ministérios, órgãos do Governo Federal e participação da sociedade, implementar ações, ferramentas adequadas e, medidas concretas que favoreçam a promoção da inclusão e independência da pessoa idosa pelo maior tempo possível. Entretanto, essa é uma mudança estratégica para as próximas décadas que envolve também uma dimensão real de crescimento econômico, com inovações em tecnologia, serviços e principalmente novos desafios.
QUESTÃO 2: discriminação com base na velhice (constituição)
BRASIL (2013)
 identifica dois Marcos Legais Nacionais que favoreceram o percurso de amadurecimento sobre a questão da discriminação contra a pessoa idosa no Brasil: A Constituição Federal e o Estatuto do Idoso. A Constituição Federal de 1988 que explicita que em seu art. 3º(IV) que é objetivo da República Federativa do Brasil promover o bem de todos, sem preconceitos por conta da idade e, especialmente no seu art. 230, no qual pode ser lido que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida. Apesar da Constituição Federal não proibir, explicitamente, a discriminação com base na velhice, ela garante esse direito no art. 3, que versa sobre os objetivos fundamentais do Brasil, explicitando no inciso IV que deve-se promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Em seguida o caput do art. 5° é bastante específico: Todos são iguais perante a lei, sem discriminação de qualquer natureza .... No entanto, estes dispositivos legais estão sendo descumpridos e as pessoas idosas têm sido sistematicamente excluídas e discriminadas porque estão idosas, em várias situações, inclusive em situações previstas na Constituição Federal (BRASIL, 2013)
.
A fim de que os direitos das pessoas idosas, previstos por lei, sejam cumpridos, foram criadas políticas públicas e documentos legais que efetivamente garantam  o cumprimento desses direitos. Especificamente em relação à discriminação à pessoa idosa o Estatuto do Idoso
 que em seu Art. 4º dispõe que “nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei”. Essa proteção é ampliada pelo Art. 15º (V, §3) que veda a discriminação à pessoa idosa nos planos de saúde, pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade e ainda no Art. 27 º que veda a discriminação e a fixação de limite máximo de idade, na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, inclusive em concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir.
A criação dos Primeiros Conselhos Estaduais dos Idosos na década de 1990 contribui com o surgimento de órgãos específicos e normatizações que protegem a pessoa idosa contra a discriminação com base na idade. Entre elas destacam-se:
 A LOAS/939 que dispõe sobre a organização da Assistência Social e em seu Art. 4º (V) preconiza a “igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais”; A Política Nacional do Idoso/199410 em seu Art. 3º (III) declara que “o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza” e ainda que devem ser garantidos “mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado de trabalho, no setor público e privado” (Art. 10º, IV “a”), atribuindo essa competência ao Ministério do Trabalho e seus órgãos (Art. 11).
QUESTÃO 3: legislação específica, políticas nacionais
Nos últimos anos as instituições governamentais brasileiras, organismos da sociedade civil e movimentos sociais conquistaram uma gama de leis, decretos, propostas e medidas que estabelecem direitos voltados para a pessoa idosa, referenciados pelas diretrizes internacionais (Plano de Ação internacional para o Envelhecimento). Contabilizam-se conquistas democráticas importantes, como a criação do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) em 2002 e a elaboração e publicação do Estatuto do Idoso em 2003, que regulamenta os direitos das pessoas com idade igual ou superior a 60 anos.
O Sistema Brasileiro de Garantia dos Direitos da Pessoa Idosa está amparado por diversos documentos legais e planos de ação política. No plano nacional, além das garantias constitucionais, destacam-se inúmeros planos setoriais, tais como a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (2006) e o Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra Pessoa Idosa (2007-2010), entre outros
.
Em relação ao estabelecimento de Políticas Públicas e Planos setoriais propostos de forma conjunta (governo e sociedade) destacam-se: a Política Nacional de Prevenção a Morbi-mortalidade por Acidentes e Violência (2001);  o Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa (2004);  a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (2006); o II Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa (2007).
De forma concomitante busca o fortalecimento da Rede Nacional de Proteção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa por meio das seguintes ações: Programa Bolsa Família, Programa Brasil sem Miséria, Programa Minha Casa Minha Vida, entre outros.
Em resposta às demandas da sociedade civil, o Governo Federal propõe uma série de serviços e programas de atendimento às pessoas idosas. A fim de dar voz às vítimas que tiveram e têm seus direitos violados foi implantado em 2011 o Módulo Idoso do Disque Direitos Humanos – DDH 100. Outras prioridades são o fortalecimento dos Conselhos Estaduais e Municipais do Idoso e a ampliação da participação da pessoa idosa nos Centros de Referência em Direitos Humanos. Dedicando uma atenção especial à saúde, para tanto introduziu um novo paradigma, que é apoiado pelo Sistema Único de Saúde, garantindo o acesso universal e gratuito e privilegiando a formulação de políticas de saúde voltadas para as necessidades específicas desta população.
Em 2012, a Secretaria de Direitos Humanos reafirma seu compromisso de trabalhar assiduamente para que se reconheça a legislação dos direitos da Pessoa Idosa em sua conotação mais ampla e contemporânea, estabelecendo mecanismos para efetivar as normatizações nacionais e internacionais. Para tanto propõe a elaboração do Programa Brasileiro para o Envelhecimento e Solidariedade entre as Gerações que, proposto como uma estratégia integral, materializa o esforço coletivo de implementação das políticas públicas desenvolvidas nos últimos anos. O Programa Brasileiro para o Envelhecimento e Solidariedade entre as Gerações tem como finalidade, estabelecer objetivos nacionais, estratégias e prioridades que servirão de base para os programas setoriais e regionais, respondendo às demandas e necessidades de uma sociedade cada vez mais preocupada com o respeito e promoção dos direitos fundamentais da pessoa idosa.
Principais Instrumentos Legais
Depois da Constituição Federal de 1988 foi sancionada em 1994 a Política Nacional do Idoso, a qual dispõe sobre os direitos sociais do idoso. A referida lei estabelece que aos idosos devem ser assegurados os direitos fundamentais já previstos na Constituição de 1988, ao mesmo tempo em que ratifica a necessidade de que o idoso esteja integrado na família, dentro da qual deve estar protegido de toda forma de violência. Para os casos de violência contra as pessoas idosas ou incapacidade financeira de suas famílias, o ordenamento jurídico brasileiro impõe ao Estado o dever de disponibilizar recursos, serviços e espaços para abrigar a população idosa envelhecida que deles necessite. Justamente por isso o Decreto 1.948/96, que regulamenta a lei 8.842/94 (Política Nacional do Idoso), estabelece no seu art. 4º vários serviços que devem ser oferecidos pelo Estado, a exemplo dos centros de convivência, local destinado à permanência diurna do idoso, onde são desenvolvidas atividades físicas, laborativas, culturais, associativas e de educação para a cidadania; centro de cuidados diurno (hospital-dia e centro-dia), local destinado à permanência diurna do idoso dependente ou que possua deficiência temporária e necessite de assistência médica ou de assistência multiprofissional; casa-lar, residência, em sistema de participativo, cedida por instituições públicas ou privadas, destinada a idosos detentores de renda insuficiente para a sua manutenção e sem família; oficina abrigada de trabalho, local destinado ao desenvolvimento, pelo idoso, de atividades produtivas, proporcionando-lhe oportunidade de elevar sua renda, sendo regida por normas específicas; atendimento domiciliar, serviço prestado ao idoso que viva só e seja dependente, a fim de suprir as suas necessidades da vida diária. Este último serviço é prestado no próprio lar da pessoa idosa por profissionais da área de saúde ou por pessoas da própria comunidade; outras formas de atendimento, iniciativas surgidas na própria comunidade, que visem à promoção e à integração da pessoa idosa na família e na sociedade.
O mesmo Decreto nº 1.948/96 também estabelece no seu art. 17 que nos casos em que o idoso não tenha meios de prover a sua própria subsistência, que não tenha família ou cuja família não tenha condições de prover à sua manutenção, terá  assegurada a assistência asilar pela União, pelo Estado, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, na forma da lei.
Não se pode esquecer que a Lei 8.742/93 (organiza a assistência social), no seu inciso V, art. 2º, garante o benefício de prestação continuada às pessoas idosas no valor de um salário mínimo, desde que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua família.
Com o advento do Estatuto do Idoso, Lei nº  10.741/03, pessoa idosa, à exceção daquela que reivindica benefício de assistência social e transporte coletivo urbano gratuito, este último por força constitucional (§ 2º do art. 230), passou a ser aquela com idade igual ou superior a 60 anos. Com isso, um grupo maior de pessoas foi contemplado no que se refere ao exercício de direitos os quais passaram a poder reivindicar com prioridade.
Importante ressaltar que o Estatuto do Idoso, ao mesmo tempo em que criou uma idade padrão a partir da qual a pessoa é considerada idosa, para fins do benefício de assistência social reduziu a idade para que dele se possa usufruir de 70 para 65 anos. Tratou-se de um grande avanço, na medida em que um número maior de pessoas poderá ser contemplado com esse benefício, especialmente as pessoas mais pobres. Esse comando legal encontra-se registrado no art. 34 do referido estatuto legal, revogando, portanto, aquele estabelecido no art. 20 da Lei nº 7.842/93, que estabelecia a idade de 70 anos.
Noutra ponta, o Estatuto do Idoso estabeleceu, no parágrafo único do art. 34, que o benefício de prestação continuada já concedido a qualquer membro da família não será computado para fins do cálculo de renda familiar per capita a que se refere a Lei nº 7.842/93. Objetivou-se com isso evitar que em existindo mais de um idoso na família (especialmente casal), todos possam usufruir desse benefício. A renda per capita a que se refere o artigo antes mencionado é aquela estabelecida no § 3º do art. 20 da Lei 7.842/93, vazado nos seguintes termos: considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo. Vale ressaltar que o Estatuto do Idoso representou um dos maiores avanços em perspectiva legal para a população envelhecida, porquanto em um único estatuto legal está inserida não somente a declaração dos principais direitos fundamentais das pessoas idosas, a exemplo do direito à vida, alimentos, saúde, educação, cultura, esporte, lazer, profissionalização e do trabalho, previdência social, assistência social, transporte, como também estabelecidas medidas de proteção, decorrentes de ação ou omissão da sociedade ou do Estado, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento ou mesmo em razão da condição pessoal da própria pessoa idosa que pode se colocar em situação de risco por conta dos seus comportamentos, e ainda política de atendimento, disposições sobre acesso à  justiça e definidos crimes dos quais os idosos são vítimas preferenciais.
Por conta disso, em um único estatuto legal, as pessoas idosas tiveram reconhecidos em todo o território nacional conquistas que durante muito tempo estavam reconhecidas apenas em alguns municípios ou estados da Federação e incorporaram novas, como o direito a gratuidade em 2 assentos no transporte interestadual e desconto de 50% nos demais, desde que comprovem renda de até dois salários, tudo em consonância com o art. 40.
Mais recentemente foi aprimorada a Lei. 8.742/93, por meio da lei 12.435/2011, estabelecendo no seu § 2º do art. 24 que os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa idosa com deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação continuada, o que representa um grande avanço, na medida em que a assistência às pessoas idosas pobres não irá se restringir à mera concessão de um benefício pecuniário, devendo expandir-se a um conjunto de serviços que deverão ser prestados por serviços articulados, com o objetivo de realmente criar as condições de dignidade para esses seres humanos.
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